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Proposta de Lei n.º 149/XIII

Exposição de Motivos

As custas processuais, com especial relevância para a taxa de justiça, representam o valor 

imputado às partes ou sujeitos processuais decorrente da mobilização dos meios judiciários 

necessários e aptos à prestação do serviço público de administração de justiça.

Constituem-se assim como uma exigência tributária, de génese sinalagmática, normalmente 

decorrente de solicitação do cidadão aos Tribunais, a fim de assegurar a defesa dos seus 

direitos e interesses legalmente protegidos, reprimir a violação da legalidade democrática e 

dirimir os conflitos de interesses públicos e privados.

Nestes termos, é pacífica e corrente a utilização do processo de execução fiscal para a 

cobrança de custas judiciais no âmbito da jurisdição administrativa e fiscal; ora, a natureza 

tributária destas dívidas, e o balanço francamente positivo da utilização do processo de 

execução fiscal para a cobrança de custas judiciais no âmbito da jurisdição administrativa e 

fiscal preconizam, assim, o repensar do processo de execução por custas na jurisdição dos 

tribunais judiciais, numa lógica de coerência e unidade do sistema jurídico.

Ademais, nas execuções por custas, os atos próprios e da competência do agente de 

execução ficam a cargo dos oficiais de justiça, reclamando por isso a sua ação nesse âmbito, 

em considerável detrimento de tempo e disponibilidade para a prática de atos de sua 

competência nas execuções comuns, agravando o tempo de resolução destes processos, em 

detrimento da confiança na atempada administração da justiça por parte dos cidadãos e dos 

operadores económicos. 

Ora, a transferência para a Administração Tributária e Aduaneira das cobranças de créditos 



PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

2

de custas judiciais dos tribunais comuns, à semelhança do que já se verifica nos tribunais 

administrativos e fiscais, não causando impacto relevante nos serviços da administração 

tributária, permitirá direcionar a atividade dos oficiais de justiça para a tramitação dos 

processos executivos, reforçando de forma substancial os meios humanos nos juízos de 

execução, desta forma contribuindo para a diminuição da pendência.  

Consequentemente, apenas a invocação de uma fundamentação tradicionalista e anacrónica 

pode justificar que o regime de cobrança coerciva de custas, multas, coimas e outras 

sanções pecuniárias contadas ou liquidadas a favor do Estado não siga os mesmos termos 

em que são atualmente tratadas pelo sistema jurídico as demais dívidas fiscais ou 

parafiscais. 

A aplicação do processo de execução fiscal à cobrança coerciva das custas, multas, coimas e 

outras quantias cobradas em processo judicial, e de outras sanções pecuniárias fixadas em 

decisões administrativas, sentenças ou acórdãos relativos a contraordenações ou multas, 

constitui uma medida com enorme impacto sistémico, assegurando maior uniformidade de 

critérios e procedimentos, permitindo aumentar a eficiência da cobrança das quantias 

devidas ao Estado, libertando meios humanos, e simultaneamente mantendo intacta a 

garantia da tutela jurisdicional efetiva dos devedores.

Assim:

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à 

Assembleia da República a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º

Objeto

1 - A presente lei procede à aplicação do processo de execução fiscal à cobrança coerciva 

das custas, multas, coimas e outras quantias cobradas em processo judicial, e outras 

sanções pecuniárias fixadas em decisões administrativas, sentenças ou acórdãos relativos 

a contraordenações ou multas.  
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2 - A presente lei procede ainda:

a) À trigésima segunda alteração ao Código de Procedimento e de Processo 

Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua 

redação atual;

b) À décima quinta alteração ao Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, na sua redação atual;

c)À trigésima sexta alteração ao Código do Processo Penal, aprovado Decreto-Lei n.º 

78/87, de 17 de fevereiro, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Alteração ao Código de Procedimento e de Processo Tributário

O artigo 148.º do Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo 

Decreto Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 

redação:

«Artigo 148.º

[…]

1 -[…]:

a) […];

b) [Revogada];

c) […].

2 -[…]:

a) […];

b) […];
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c) Custas, multas, coimas e outras quantias cobradas em processo 

judicial, e outras sanções pecuniárias fixadas em decisões 

administrativas, sentenças ou acórdãos relativos a contraordenações 

ou multas.» 

Artigo 3.º

Alteração ao Regulamento das Custas Processuais

Os artigos 26.º e 35.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 26.º

[…]

1 -[…].

2 -[…].

3 -[…].

4 - […].

5 -[…].

6 -Se a parte vencida for o Ministério Público ou gozar do benefício de apoio 

judiciário na modalidade de dispensa de taxa de justiça e demais encargos 

com o processo, o reembolso das taxas de justiça pagas pelo vencedor é 

suportado pelo Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, 

I.P.

7 -Se a parte vencedora gozar do benefício de apoio judiciário na modalidade de 

dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o processo, as custas de 
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parte pagas pelo vencido revertem a favor do Instituto de Gestão Financeira 

e Equipamentos da Justiça, I. P.

Artigo 35.º

[…]

1 -Compete à Autoridade Tributária e Aduaneira, nos termos do Código de 

Procedimento e de Processo Tributário, promover a cobrança coerciva das 

custas, multas, coimas ou de outras quantias cobradas de acordo com os 

artigos anteriores, e dos juros de mora devidos.

2 -Compete ao Ministério Público, sem prejuízo de delegação em oficial de 

justiça, promover a entrega à Autoridade Tributária e Aduaneira da certidão 

de liquidação por via eletrónica, nos termos a definir por portaria dos 

membros do Governo responsáveis pelas áreas das Finanças e da Justiça, 

juntamente com a decisão transitada em julgado que constitui título 

executivo quanto à totalidade das quantias aí discriminadas. 

3 -Compete ainda ao Ministério Público promover a execução por custas face a 

devedores sediados no estrangeiro, nos termos das disposições aplicáveis de 

direito europeu, mediante a obtenção de título executivo europeu.

4 -A execução por custas de parte processa-se nos termos previstos nos 

números anteriores quando a parte vencedora seja a Administração Pública, 

ou quando lhe tiver sido concedido apoio judiciário na modalidade de 

dispensa de taxa de justiça e demais encargos com o processo.

5 -Sem prejuízo do disposto no número anterior, a execução por custas de parte 

rege-se pelas disposições previstas no artigo 626.º do Código de Processo 

Civil.»
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Artigo 4.º

Aditamento ao Regulamento das Custas Processuais

É aditado ao Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 34/2008, 

de 26 de fevereiro, na sua redação atual, o artigo 26.º-A, com seguinte redação:

«Artigo 26.º-Aº

Reclamação da nota justificativa

1 -A reclamação da nota justificativa é apresentada no prazo de 10 dias, após 

notificação à contraparte, devendo ser decidida pelo juiz em igual prazo e 

notificada às partes. 

2 -A reclamação da nota justificativa está sujeita ao depósito da totalidade do 

valor da nota. 

3 -Da decisão proferida cabe recurso em um grau se o valor da nota exceder 50 

UC. 

4 -Para efeitos de reclamação da nota justificativa são aplicáveis 

subsidiariamente, com as devidas adaptações, as disposições relativas à 

reclamação da conta constantes do artigo 31.º.»

Artigo 5.º

Alteração ao Código do Processo Penal

O artigo 491.º do Código do Processo Penal, aprovado Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de 

fevereiro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte redação:
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«Artigo 491.º

[…]

1 -Findo o prazo de pagamento da multa ou de alguma das suas prestações sem 

que o pagamento esteja efetuado, procede-se à cobrança coerciva, que segue 

os termos da execução por custas. 

2 -Se não houver lugar ao pagamento coercivo da multa, é dado imediato 

conhecimento ao Ministério Público, nos termos e para os efeitos do artigo 

469.º, e do artigo 49.º do Código Penal.

3 -[…].»

Artigo 6.º

Norma transitória

Até à entrada em vigor da portaria prevista no n.º 2 do artigo 35.º do Regulamento das 

Custas Processuais, na versão dada pela presente lei, a entrega da certidão de liquidação e 

da sentença transitada em julgada pelo Ministério Público à Autoridade Tributária e 

Aduaneira é efetuada através da plataforma eletrónica da Autoridade Tributária e 

Aduaneira, ou, em alternativa, em suporte físico.

Artigo 7.º

Norma revogatória

São revogados:

a) A alínea b) do n.º 1 do artigo 148.º do Código de Procedimento e de Processo 

Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua 
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redação atual;

b) O artigo 36.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, na sua redação atual.

Artigo 8.º

Entrada em vigor

As alterações efetuadas pela presente lei entram em vigor no prazo de 30 dias após a sua 

publicação, aplicando-se apenas às execuções que se iniciem a partir dessa data.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de.20 de setembro de 2018

O Primeiro-Ministro

A Ministra da Justiça

O Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares


